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Resumo
Este estudo analisou a diversidade dos públicos contemplados em pesquisas empíricas publicadas na Revista 
Brasileira de Orientação Profissional entre 2003 e 2024. Por meio de revisão crítica da literatura, foram extraídos 
e examinados dados de 247 artigos, considerando as características sociodemográficas dos participantes. 
Os resultados revelam baixa diversidade das amostras, com predominância de estudantes do ensino médio e 
superior e escassa menção a marcadores sociais como raça, renda, identidade de gênero, orientação sexual e 
deficiência. Conclui-se com um chamado à ação à comunidade científica da área para ampliar a inclusão de 
grupos historicamente sub-representados e promover maior equidade na produção de conhecimento em orientação 
profissional e de carreira.
Palavras-chave: diversidade, inclusão, orientação profissional, justiça social, revisão da literatura

Abstract: Vocational Guidance for Whom? Diversity in Research and a Call to Action in RBOP
This study analyzed the diversity of participant groups in empirical research published in the Revista Brasileira de 
Orientação Profissional between 2003 and 2024. Through a critical literature review, data from 247 articles were 
extracted and examined, focusing on the sociodemographic characteristics of participants. The findings reveal 
low sample diversity, with a predominance of high school and university students, and scarce mention of social 
markers such as race, income, gender identity, sexual orientation, and disability. The article concludes with a call 
to action to the scientific community to increase the inclusion of historically underrepresented groups and promote 
greater equity in the production of knowledge in career and vocational guidance.
Keywords: diversity, inclusion, vocational guidance, social justice, literature review

Resumen: ¿Orientación Profesional para Quién? Diversidad en las Investigaciones y un Llamado a la Acción en 
la RBOP

Este estudio analizó la diversidad de los públicos contemplados en investigaciones empíricas publicadas en la 
Revista Brasileira de Orientación Profesional entre 2003 y 2024. Mediante una revisión crítica de la literatura, 
se extrajeron y examinaron datos de 247 artículos, considerando las características sociodemográficas de los 
participantes. Los resultados revelan baja diversidad muestral, con predominio de estudiantes de educación media 
y superior y escasa mención a marcadores sociales como raza, ingresos, identidad de género, orientación sexual y 
discapacidad. El artículo concluye con un llamado a la acción para que la comunidad científica aumente la inclusión 
de grupos históricamente subrepresentados y promueva mayor equidad en la producción de conocimientos en 
orientación profesional y de carrera.
Palabras clave: diversidad, inclusión, orientación profesional, justicia social, revisión de la literatura
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A sistematização teórica e técnica do campo da 
Orientação Profissional e de Carreira (OPC) é atribuída 
a Frank Parsons (1854-1908). Na biografia do pioneiro 
da área, destaca-se o compromisso em combater a injus-
tiça e a desigualdade social, por meio da construção de 
uma sociedade pautada na cooperação, no mutualismo e 
no senso de humanidade (Ribeiro & Uvaldo, 2007). Em 
1908, Parsons fundou o Vocation Bureau defendendo a 
necessidade de um método de trabalho sistemático para 
orientação de escolhas vocacionais, incluindo: a qualifica-
ção dos orientadores, a importância de publicar os estudos 
para promover o intercâmbio científico e o princípio de 
que a OPC deve estar vinculada a um projeto político de 
transformação social. Especificamente o princípio de vin-
culação a um projeto político de transformação social, no 
entanto, parece ter enfraquecido ao longo da história, não 
ocupando nas práticas de OPC da atualidade o lugar de 
destaque esperado.

As propostas de Parsons mostraram-se pertinentes e 
necessárias, pois permaneceram e foram aperfeiçoadas no 
decorrer de mais de um século, acompanhando as deman-
das contemporâneas de cada sociedade (Duarte, 2009). 
Nesse percurso, é possível observar o surgimento de dis-
tintas teorias que abordaram aspectos específicos do de-
senvolvimento de carreira (e.g., Blustein, 2013; Holland, 
1997; Lent et al., 1994; Savickas, 2005; Savickas, 2012; 
Super, 1957; Super, 1990; Young et al., 2000). Como des-
dobramento, o campo da OPC também se mostrou fru-
tífero para o desenvolvimento de inúmeros instrumentos 
de medida que possibilitaram o surgimento de evidências 
empíricas e o aperfeiçoamento dos modelos teóricos, além 
de contribuírem para a avaliação dos construtos na pes-
quisa e prática de carreira (Anggraini et al., 2024; Barros 
& Ambiel, 2020). Ao longo do tempo, inúmeros estudos 
mostraram que as intervenções de carreira funcionam e 
tendem a gerar benefícios para os indivíduos e para a so-
ciedade de maneira ampla (Carvalho et al., 2024; Sampaio 
et al., 2024; Soares et al., 2022; Whinston et al., 2017).

Apesar dos avanços teóricos e metodológicos obser-
vados desde a sistematização do campo da OPC, sucessi-
vas análises da produção científica da área demonstram um 
distanciamento do princípio de Parsons de que as práticas 
estivessem vinculadas a um projeto de transformação so-
cial (Plant, 2021). Em suma, os estudos demonstram que 
as produções de carreira, tanto no cenário internacional 
como no cenário nacional, centram-se na análise de fenô-
menos tradicionais, a partir da experiência de públicos pri-
vilegiados e sem devida articulação com os determinantes 
sociais (Aguiar & Conceição, 2012; Ambiel et al., 2017; 
Buboltoz et al., 1995; Byington et al., 2019; Noronha & 
Ambiel, 2006; Spurk, 2021). Especificamente em âmbito 
nacional, a ausência de diversidade também está presente 
no perfil dos profissionais que atuam com OPC, pois su-
cessivas pesquisas indicam que a área tem um predomínio 
de mulheres, brancas, das regiões Sul e Sudeste (Antunes 

et al., 2009; Barros et al., 2019; Melo-Silva et al., 2023; 
Silva et al., 2014). A homogeneidade também se dá em 
relação ao público brasileiro que mais acessa os serviços, 
que é composto majoritariamente por estudantes do ensino 
médio, de escolas privadas e de maiores níveis socioeco-
nômicos (Barros et al., 2019). 

A ausência de diversidade na OPC resulta em desa-
fios estruturais e epistemológicos com consequências re-
levantes e multifacetadas. Por exemplo, o distanciamento 
do ideal de Parsons de transformação social pode esvaziar 
o papel emancipador da área ao focar mais em ajudar os 
indivíduos a se adaptarem ao mercado do que a questioná-
-lo criticamente, seguindo uma lógica neoliberal (Sultana, 
2024). A priorização de públicos privilegiados acaba por 
reforçar desigualdades sociais ao invés de combatê-las, 
deixando públicos como estudantes de escolas públicas, 
pessoas negras, indígenas, periféricos, entre outros, à 
margem dos serviços (Barros et al., 2019). Além disso, 
modelos teóricos ou interventivos elaborados a partir da 
experiência de públicos privilegiados, podem resultar em 
baixa efetividade com populações oriundas de contextos 
de maior vulnerabilidade social (Bock, 2014; Blustein, 
2013; Pires et al., 2020). Por fim, o desalinhamento das 
demandas e transformações locais e contemporâneas 
pode reduzir a capacidade da área em dar respostas mais 
efetivas à sociedade, além de tornar a produção científica 
limitada e pouco representativa (Sultana, 2020).

No contexto da produção científica brasileira espe-
cializada em OPC, encontra-se a Revista Brasileira de 
Orientação Profissional (RBOP) mantida pela Associação 
Brasileira de Orientação Profissional e de Carreira 
(ABRAOPC). Com o início de circulação em 2003, o pe-
riódico “trouxe crescimento e qualidade à área, congregou 
pesquisadores, acadêmicos e profissionais que se dedicam 
às práticas, qualificando a disseminação do conhecimento 
científico para nutrir o ensino e a prática da OPC” (Melo-
Silva et al., 2023, p. 164). A produção científica da RBOP 
foi revisada em diferentes estudos. Analisando o período 
de 2003 a 2006, Teixeira et al. (2007) identificaram uma 
passagem dos estudos teóricos para maior publicação de 
estudos empíricos, o aumento do número de autores por 
artigos e maior interlocução entre diferentes instituições. 
Por sua vez, Rueda (2009) analisou o período de 2003 a 
2008 e Noronha et al. (2014) analisaram o período de 2007 
a 2011 e, nos dois estudos, notou-se a concentração de 
trabalhos empíricos e oriundos das regiões sul e sudeste. 
Por fim, Faria (2023) conduziu uma análise bibliométrica 
considerando o período de 2011 a 2022, identificando que 
72% dos artigos receberam citações após publicados e 
ressaltando sua importância para a comunidade lusófona.

Os estudos que analisaram as produções da RBOP 
são importantes para acompanhar e identificar tendências 
do campo ao longo dos anos, todavia, focaram exclusiva-
mente na análise de autoria, procedimentos metodológicos 
ou impacto dos artigos (Faria, 2023; Noronha et al., 2014; 
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Rueda, 2009; Teixeira et al., 2007). Considerando que a 
análise da produção de periódicos pode assumir também 
o objetivo de avaliar a congruência da literatura especia-
lizada com os propósitos, valores e interesses do campo e 
da sociedade (Sampson et al., 2014), é importante analisar 
se o público contemplado nos estudos representa adequa-
damente a realidade social e histórica na qual as pesquisas 
são produzidas. Essa prática tem sido adotada por autores 
que analisaram outros periódicos nacionais e internacio-
nais de diferentes campos da Psicologia e, em geral, os 
resultados apontam para pouca diversidade nas amostras 
analisadas (Alves et al., 2022; Arsel et al., 2022; Bonfá-
Araujo & Krueger, 2024; Moore, 2024; Nijdam-Jones et 
al., 2023), aspecto que compromete a replicabilidade e a 
robustez da ciência psicológica (Nosek et al., 2023). 

	 A análise detalhada dos públicos abordados em 
pesquisas publicadas nos periódicos pode contribuir para 
uma visão crítica sobre a pertinência dos achados para di-
ferentes públicos, além de permitir que sejam elaboradas 
propostas que chamem a comunidade para a ação focada 
em promoção de diversidade, equidade, inclusão e justiça 
(Sayegh et al., 2023). Frente ao exposto, o presente ar-
tigo tem por objetivo principal analisar a diversidade dos 
públicos abordados nas pesquisas empíricas publicadas 
na Revista Brasileira de Orientação Profissional (RBOP) 
para realizar um chamado à ação de pesquisadores da área. 
Como objetivos específicos, pretende-se: identificar as 
características demográficas, culturais e socioeconômicas 
dos grupos de participantes; mapear tendências, lacunas 
e possibilidades de ampliação do alcance em termos de 
públicos das pesquisas ao longo de 22 anos de existência 
da Revista; propor estratégias para ampliar a participação 
de grupos sub-representados nas futuras pesquisas da área.

Método

Caracterização do estudo
Trata-se de uma revisão crítica da literatura. Esta 

modalidade de revisão tem por objetivo examinar e sinte-
tizar as limitações e lacunas no conhecimento, permitindo 
identificar padrões e contradições ao longo do desenvolvi-
mento histórico e sugerir direções para o desenvolvimento 
de pesquisas futuras (Grant & Booth, 2009). 

Estratégia de busca

As buscas foram realizadas na página da Revista 
Brasileira de Orientação Profissional (RBOP) na rede 
latino-americana de Periódicos de Psicologia (PePsic). 
Foram extraídos os artigos publicados no período de 
2003 (ano de início de circulação da Revista) a 2024 
(última edição). Anualmente, a RBOP publica dois núme-
ros, de modo que foram analisados no total 44 números 
publicados.

Critérios de elegibilidade

Inicialmente, todos os artigos foram extraídos da pá-
gina da RBOP na rede PePsic. Foram adotados os seguintes 
critérios de inclusão: (a) artigos publicados na RBOP na 
seção “artigos”; (b) de natureza empírica; (c) no período 
de 2003 a 2024; que continham (d) seção de descrição de 
participantes/amostra ou similar. Os critérios de exclusão 
foram: (a) artigos publicados nas seções “especial”, “rela-
tos de experiência”, “editoriais”, “documentos e relatórios 
de gestão”; (b) ensaios teóricos, (c) revisões de literatura, 
(d) pesquisas de análise documental; (e) pesquisas cuja 
amostra foi apenas institucional. 

A triagem ocorreu pela leitura dos títulos e resu-
mos, quando foram aplicados os critérios de inclusão e 
exclusão. A seção “participantes” do método dos artigos 
restantes após a triagem foi lida na íntegra, havendo exclu-
sões dos que não estavam adequados aos objetivos desta 
revisão. O fluxograma com as etapas de identificação, tria-
gem, elegibilidade e inclusão dos artigos está apresentado 
na Figura 1.

Extração dos dados

Os artigos elegíveis tiveram as seguintes informa-
ções descritivas extraídas sobre aspectos gerais: ano de 
publicação, delineamento metodológico; e sobre aspectos 
específicos aos participantes: quantidade, tipo do grupo 
amostral (e.g., trabalhadores, estudantes de Psicologia, 
clientes de OPC etc.), identidade de gênero ou sexo, idade 
(mínima, máxima e média), processo desenvolvimental 
(infância, adolescência, adultez e velhice), estado civil, 
autodeclaração racial, autodeclaração de orientação se-
xual, autodeclaração de deficiência, escolaridade, renda/
classe socioeconômica, modalidade laboral (quando fo-
cado em trabalhadores) e tipo de escola (quando focado 
em estudantes). Nos artigos em que o perfil da amostra 
não estava suficientemente descrito no método, as infor-
mações foram buscadas também na seção de resultados 
como forma de complementar os dados.

 Análise dos dados

Os dados extraídos dos artigos foram organizados e 
codificados através do Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS versão 25). No processo de codificação, 
cumpre observar que, nos casos em que as variáveis – 
identidade de gênero ou sexo, estado civil, autodeclaração 
racial, autodeclaração de orientação sexual, autodeclara-
ção de deficiência, escolaridade, renda/classe socioeconô-
mica – foram descritas apenas para parte da amostra (por 
exemplo: a maioria dos participantes foram mulheres), foi 
utilizada a categoria descrita no artigo seguida do termo 
“outros” (exemplo: mulheres e outros). Após findada a co-
dificação, os dados foram submetidos a análises descritivas 
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Figura 1. Fluxograma das etapas de seleção dos artigos

com o auxílio do mesmo software. No intuito de facilitar 
a visualização dos dados, optou-se por organizar os resul-
tados em dois períodos, cada um composto por 11 anos de 
publicações: 1. Estudos publicados entre 2003 e 2013; 2. 
Estudos publicados entre 2014 e 2024. Esta organização 
permitiu analisar as produções em termos de décadas. Por 

fim, levando em conta os períodos mencionados, foi rea-
lizada uma análise crítica do perfil dos participantes das 
pesquisas, considerando as mudanças ocorridas ao longo 
dos anos e os avanços ainda necessários para que a pes-
quisa brasileira sobre orientação profissional e de carreira 
se torne mais diversa e inclusiva.

Resultados

Os 247 artigos incluídos geraram 264 grupos amos-
trais, já que 14 artigos continham mais de um estudo/
grupo de participantes. As amostras nos estudos variaram 
entre 2 e 4.237 participantes (M = 292,07; DP = 481,837). 
A idade dos participantes variou entre 12 e 88 anos 
(M = 26,14; DP = 10,54). Em relação aos delineamen-
tos empregados, 68,6% eram quantitativos (n = 181), 
28,8% (n = 77) qualitativos e 1,9% de métodos mistos 
(n = 5). De maneira geral, houve um alto índice de 
omissão dos artigos quanto a algumas das variáveis 
mapeadas: 27,4% não relata idade mínima, 28,9% 
não relata idade máxima, 86,6% não relata média de 
idade; 85,6% não descreve o estado civil; a renda ou 
classe socioeconômica não é mencionada em 82,5% 
dos estudos e 94,7% não informa sobre raça. Apenas 
1 estudo informa sobre deficiência e sobre orientação 
sexual, o que denota 99,6% de grupos amostrais que 
omitem esse dado.

Caracterização dos participantes dos estudos 
publicados entre 2003 e 2013 (n = 119)

Neste período, predominaram estudos com delinea-
mentos quantitativos (67,2%; n = 80). O número de par-
ticipantes nos estudos variou entre 4 e 3000 (M = 287,91; 
DP = 477,45). Por sua vez, as idades dos participantes va-
riaram entre 12 e 69 anos (M = 22,31; DP = 8,09). Foram 
registrados 50 grupos amostrais com características diver-
sas que são apresentados na Tabela 1.

Observa-se que predominaram pesquisas conduzidas 
com estudantes do Ensino Médio, seguidos por estudos re-
alizados estudantes do Ensino Superior (sem especificação 
de cursos), estudantes do Ensino Fundamental, clientes de 
OPC, estudantes de Engenharia, trabalhadores do setor 
privado e estudantes de Administração. Foram encontra-
das ao menos duas publicações com estudantes do Ensino 
Fundamental e Médio, orientadores profissionais, adoles-
centes trabalhadores, pais e usuários de programas de in-
centivo ao primeiro emprego. Os demais grupos amostrais 
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Grupo amostral F % Grupo amostral F %
Estudantes de Ensino Médio 28 23,5 Estudantes de Administração 4 3,4
Estudantes do Ensino Superior (sem especificação) 14 11,8 Estudantes do Ensino Fundamental e Médio 2 1,7
Estudantes do Ensino Fundamental 8 6,7 Orientadores profissionais 2 1,7
Clientes de OPC 7 5,9 Adolescentes trabalhadores 2 1,7
Estudantes de Engenharia 6 5,0 Pais 2 1,7
Trabalhadores do setor privado 4 3,4 Usuários de Programas de 1º emprego 2 1,7

Grupos amostrais presentes apenas em um estudo
Adultos (sem especificação); Alunos de mestrado em Administração; Bombeiros; Concluintes de Recursos Humanos e 
Psicologia; Concluintes do Ensino Superior; Crianças de Pré-Escola; Educadoras de uma creche; Egressos do Ensino 
Médio; Egressos do Ensino Superior; Estudantes de Ciências Sociais; Estudantes de Contabilidade; Estudantes de cursinho 
pré-vestibular; Estudantes de Engenharia e Psicologia; Estudantes de Ensino Médio Tecnológico; Estudantes de Farmácia e 
Odontologia; Estudantes de música; Estudantes de Psicologia; Estudantes do Ensino Médio noturno; Estudantes estrangeiros; 
Evadidos do curso de Psicologia; Evadidos do Ensino Superior (sem especificação); Evadidos do Ensino Superior à 
distância; Genitores de estudantes de Psicologia; Jovens infratores; Pacientes submetidos ao Transplante de Medula Óssea; 
Pessoas de meia idade; Professoras universitárias; Professores (sem especificação); Professores de história; Professores de 
música; Professores universitários (sem especificação); Profissionais de nível superior; Psicólogos; Soldados do exército; 
Trabalhadores (sem especificação); Trabalhadores acidentados; Universitários candidatos a estágio; Vestibulandos

Tabela 1
Grupos amostrais dos estudos publicados entre 2003 e 2013 (n = 50)

apareceram em apenas um estudo e foram constituídos 
por grupos escolares, tais como crianças da pré-escola, 
vestibulandos e estudantes de Ensino Superior com a 
especificação do curso (Psicologia, Recursos Humanos, 
Farmácia, Odontologia e Contabilidade). Alguns estu-
dos contemplaram amostras de trabalhadores, incluindo 

adolescentes de programas de aprendizagem, trabalha-
dores sem especificação do cargo ou área e trabalhadores 
das forças armadas (Exército e Bombeiros). Por fim, neste 
período, foi possível registrar a presença de adolescentes 
em ressocialização e de trabalhadores em reabilitação em 
um estudo cada. 

No que concerne ao processo de desenvolvimento, 
55,5% (n = 66) dos estudos foram realizados com pessoas 
na vida adulta, 24,4% (n = 29) com adolescentes, 16% 
(n = 19) foram realizados simultaneamente com adoles-
centes e adultos e 1,7% (n = 2) com crianças. Um estudo 
foi realizado com participantes adultos e idosos e em dois 
estudos não havia informações suficientes para identificar 
essa informação.  Em relação ao nível de escolaridade, a 
maior parte dos estudos foi realizada com participantes que 
cursavam ou tinham concluído o Ensino Superior (42%; 
n = 50), seguidos por aqueles conduzidos com participan-
tes do Ensino Médio (29,4%; n = 35), do Ensino Médio e 
Ensino Superior (3,4%; n = 4) e do Ensino Fundamental 
e Ensino Médio (2,5%; n = 3). As seguintes categorias 
de escolaridade apareceram em apenas um estudo: Pós-
Graduação Lato Sensu; Pré-escola; Pós-Graduação Stricto 
Sensu; de 1 a 8 anos de estudo formal; Todos os níveis 
de escolaridade e; Ensino Médio, Ensino Superior e Pós-
Graduação. Destaca-se que 10,1% (n = 12) das publica-
ções não apresentou informações sobre a escolaridade dos 
respondentes.  

Dos 91 estudos que envolviam participantes escola-
res ou universitários, 23% (n = 21) foram realizados com 
amostras de instituições públicas e privadas, 20% (n = 19) 

exclusivamente em instituições públicas e 18,6% (n = 17) 
com estudantes de instituições privadas. Além disso, dois 
estudos foram realizados em instituições nomeadas como 
“urbanas e rurais” e um estudo teve como local um cursi-
nho comunitário. A informação sobre o tipo de instituição 
de ensino não foi apresentada em 34% (n = 28) das publi-
cações com amostras de estudantes.

Para os 38 estudos desenvolvidos com trabalhadores, 
42,1% (n = 16) não informou em qual modalidade esses 
trabalhadores atuavam. Entre os estudos que especifica-
vam, 39,4% (n = 15) foram desenvolvidos exclusivamente 
com trabalhadores de contextos formais, 5,2% (n = 2) 
contemplavam trabalhadores formais e informais, 5,2% 
(n = 2) centraram-se na experiência de trabalhadores 
formais e autônomos. Foi encontrado apenas um estudo 
para as modalidades a seguir: informal; formal e desem-
pregados e; autônomos. A renda dos participantes não foi 
informada em 83,2% (n = 99) das publicações. Em relação 
aos estudos que apresentaram informações sobre a renda, 
constaram em mais de uma publicação as seguintes cate-
gorias: Classes baixa, média e alta (2,5%; n = 3); A partir 
de 1 salário (2,5%; n = 3); Baixa renda (2,5%; n = 3); 
Classes A, B e C (1,7%; n = 2); Classes popular (1,7%; 
n = 2) e; Classe alta (1,7%; n = 2). Por fim, apareceram em 
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uma única publicação as seguintes categorias: Classes mé-
dia e baixa; Classe média; Classes B e C; Até 11 salários e; 
de R$1.500,00 a R$5.000,00. 

Sobre o estado civil, 89,9% (n = 107) dos estudos não 
mencionam essa variável. Nos estudos que apresentavam 
essa informação, observou-se múltiplas publicações com 
as seguintes categorias: casados e outros (2,5%; n = 3); 
casados e separados (1,7%; n = 2) e; solteiros e casados 
(1,7%; n = 2). Registraram-se, ainda, publicações únicas 
com os seguintes grupos: solteiros; casados; solteiros e 
outros e; casados, divorciados e viúvos. Em relação ao 
gênero dos participantes, 85,7% (n = 102) foram realiza-
dos simultaneamente com homens e mulheres enquanto 
3,4% (n = 4) foram desenvolvidos exclusivamente com 
homens e 1,7% (n = 2) com mulheres. Chama atenção o 
fato de 9,2% (n = 11) não apresentaram informações sobre 
gênero. Em nenhum estudo deste período é mencionado 
se os participantes eram cisgêneros, transgêneros ou se 
apresentavam outra identidade de gênero. 

No tocante à autodeclaração racial, 99,2% (n = 118) 
dos estudos deste período não apresentam essa informa-
ção. O único estudo que registrou essa variável, informou 
que a amostra era de maioria branca. A orientação sexual 
foi não foi indicada em nenhuma publicação. Apenas um 
estudo indicou se os participantes eram pessoas com de-
ficiência, sendo que neste caso registrou-se a participação 
de pessoas com deficiência física e auditiva. 

Caracterização dos participantes dos estudos 
publicados entre 2014 e 2024 (n = 144)

Neste período, predominaram estudos com delinea-
mentos quantitativos (70,1%; n = 101). O número de par-
ticipantes nos estudos variou entre 2 e 4.237 (M = 295,51; 
DP = 487,06). Por sua vez, a idade das amostras variou 
entre 13 e 65 anos (M = 29,20; DP = 11,44). Ao todo, 
foram registrados 55 grupos amostrais, apresentados na 
Tabela 2.

Grupo amostral F % Grupo amostral F %
Estudantes do Ensino Superior (sem especificação) 32 22,2 Aposentados 3 2,1
Estudantes de Ensino Médio 19 13,2 Estudantes do Ensino Fundamental 2 1,4
Trabalhadores (sem especificação) 8 5,6 Trabalhadores (sem especificação) 2 1,4
Orientadores profissionais 5 3,5 Servidores públicos federais 2 1,4
Estudantes de Psicologia 5 3,5 Professores (sem especificação) 2 1,4
Estudantes de Pós-Graduação Stricto Sensu 5 3,5 Trabalhadores da área da saúde 2 1,4
Estudantes de Ensino Superior e de Pós-Graduação 4 2,8 Treinadores esportivos 2 1,4
Clientes de OPC 3 2,1 Estudantes de Medicina 2 1,4
Estudantes de cursinho pré-vestibular 3 2,1 Pedagogos 2 1,4
Psicólogos 3 2,1 Trabalhadores 50+ 2 1,4

Grupos amostrais presentes apenas em um estudo
Adolescentes com e sem superdotação; Adolescentes trabalhadores; Adultos (sem especificação); Docentes e Técnicos 
administrativos; Egressos do Ensino Médio; Estudantes de Administração; Estudantes de Ciências Aeronáuticas; 
Estudantes de Direito; Estudantes de Economia e Psicologia; Estudantes de Educação Tecnológica; Estudantes de 
Pedagogia; Estudantes do Programa Universidade Aberta à Terceira Idade; Estudantes e Profissionais de Música; 
Evadidos do Ensino Superior; Ex-atletas de alto rendimento; Freelancers; Graduados em Ciências Sociais; Jovens que não 
estudam e nem trabalham; Líderes; Membros de Empresa Júnior na área de POT; Mulheres com e sem filhos; Professores 
de séries iniciais públicas e privadas; Reclusos do sistema prisional; Representantes de cursos e de centros acadêmicos; 
Servidora pública e seu marido; Servidores públicos; Supervisores clínicos; Trabalhadoras primíparas; Trabalhadores 
com deficiência intelectual; Trabalhadores da área da saúde e assistência; Trabalhadores da área de T.I; Trabalhadores 
de uma IES; Trabalhadores, estudantes, bolsistas e desempregados; Usuários de Programas Públicos de emprego

Tabela 2
Grupos amostrais dos estudos publicados entre 2014 e 2024 (n = 55)

As amostras mais frequentes nos estudos deste pe-
ríodo são também oriundas de contextos educacionais. 
O grupo predominante foi o de estudantes do Ensino 
Superior (sem especificação dos cursos), seguido por es-
tudantes do Ensino Médio. Ainda sobre amostras de con-
textos universitários, evidencia-se a presença de amostras 

mais específicas perpassando por estudantes de graduação 
(Administração, Psicologia e Engenharias), alunos de 
mestrado e estudantes egressos e evadidos. Em relação 
a grupos laborais, nota-se a realização de pesquisas com 
trabalhadores do setor privado, professores, educadoras e 
orientadores profissionais. Alguns públicos mais diversos 
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foram abordados neste período, tais como trabalhadores 
50+, freelancers e treinadores.

No que concerne ao processo de desenvolvimento, 
67,4% (n = 97) dos estudos foram realizados com pes-
soas na vida adulta, 7,6% (n = 11) com adolescentes, 
13,9% (n = 20) foram realizados simultaneamente com 
adolescentes e adultos, 9,7% (n = 14) incluíram adultos 
e idosos e apenas um estudo foi realizado com crianças e 
outro exclusivamente com idosos. Em relação ao nível de 
escolaridade, a maior parte dos estudos foi realizada com 
participantes que cursavam ou tinham concluído o Ensino 
Superior (40,3%; n = 58), seguidos por aqueles conduzi-
dos com participantes do Ensino Médio (16,7%; n = 24), 
da Pós-Graduação Stricto Sensu (5,6%; n = 8) e do Ensino 
Fundamental (2,1%; n = 3). Os demais estudos incluí-
ram participantes de diferentes níveis escolares, a saber: 
Ensino Fundamental e Médio (2,8%; n = 4), Ensino Médio 
e Superior (2,8%; n = 4), Ensino Médio, Ensino Superior 
e Pós-Graduação (18,1%; n = 26) e todos os níveis (3,5%; 
n = 5). Destaca-se que 8,3% (n = 12) das publicações não 
apresentou informações sobre a escolaridade dos respon-
dentes. Dos 89 estudos que envolviam participantes esco-
lares ou universitários, 32,5% (n = 29) foram realizados 
exclusivamente em instituições públicas, 23,6% (n = 21) 
com estudantes de instituições públicas e privadas, 5,6% 
(n = 5) somente com amostras de instituições privadas e 
38,2% (n = 34) dos estudos com participantes escolares ou 
universitários não registraram o tipo de instituição.

Para os 63 estudos desenvolvidos com trabalhadores, 
57,4% (n = 36) não informou em qual modalidade esses tra-
balhadores atuavam. Entre os estudos que especificavam, 
26,9% (n = 17) foram desenvolvidos exclusivamente com 
trabalhadores de contextos formais, 7,9 % (n = 5) contem-
plavam trabalhadores formais e informais e 7,9% (n = 5) 
centraram-se na experiência de trabalhadores autônomos. 
A renda dos participantes não foi informada em 81,9% 
(n = 118) das publicações. Em relação aos estudos que 
apresentaram informações sobre a renda, constaram em 
mais de uma publicação as seguintes categorias: Classes 
baixa, média e alta (3,5%; n = 5); A partir de 1 salário 
(3,5%; n = 5); Classes A, B e C (2,8%; n = 4); Classes mé-
dia e alta (2,1%; n = 3); Classes A, B, C e D (1,4%; n = 2), 
Classes baixa e outros (1,4%; n = 2). Por fim, apareceram 
em uma única publicação as seguintes categorias: baixa 
renda; a maioria com renda a partir de R$3.000,00; em 
média R$3.000,00; De R$1.000,00 a R$300.000,00. Um 
estudo avaliou apenas o nível de satisfação com a renda, 
sem apresentar classificações ou quantitativos. 

Sobre o estado civil, 81,9% (n = 118) dos estudos não 
mencionam essa variável. Nos estudos que apresentavam 
essa informação, observou-se múltiplas publicações com 
as seguintes categorias: solteiros e outros (5,6%; n = 8); 
solteiros, casados e separados (4,9%; n = 7); casados e 
outros (2,8%; n = 4); solteiros e casados (2,1%; n = 3); 
casados (1,4%; n = 2). Registraram-se, ainda, publicações 

únicas com os seguintes grupos: solteiros e solteiros, casa-
dos, separados e viúvos, solteiros e outros. Em relação ao 
gênero dos participantes, 50,7% (n = 73) foram realizados 
simultaneamente com homens e mulheres enquanto 6,9% 
(n = 10) foram desenvolvidos exclusivamente com mulhe-
res. Os demais estudos apresentaram informações diver-
sas sobre os gêneros dos respondentes, tais como: homens, 
mulheres e outros (4,2%; n = 6); mulheres e outros (25%; 
n = 36), homens e outros (5,6%; n = 8). Chama atenção o 
fato de 6,9% (n = 10) não apresentarem informações sobre 
gênero. Somente um estudo mencionou a presença de pes-
soas não binárias em uma amostra composta por homens, 
mulheres e não-binários. Com exceção deste último, em 
nenhum estudo deste período é mencionado se os partici-
pantes eram cisgêneros, transgêneros ou se apresentavam 
outra identidade de gênero. 

No tocante à autodeclaração racial, 91% (n = 131) 
dos estudos deste período não apresentam essa informa-
ção. Apareceram em dois estudos as seguintes categorias: 
brancos e negros; brancos, pardos e negros; brancos, par-
dos e outros; brancos, pardos, pretos e amarelos e; brancos, 
pardos, pretos e outros. Os seguintes grupos apareceram 
em apenas um estudo: maioria branca; brancos/caucasia-
nos e; pardos e outros.  Informações sobre deficiências 
não apareceram em nenhum estudo. A orientação sexual 
foi indicada em apenas uma publicação que contou com 
participantes heterossexuais, bissexuais e homossexuais. 

Discussão

Os resultados da análise dos grupos amostrais in-
vestigados ao longo de 22 anos na RBOP indicam que a 
caracterização do público-alvo das pesquisas empíricas 
no campo de OPC publicizadas por este veículo carece 
de um maior nível de detalhamento. Em muitos artigos, a 
descrição de características importantes para compreen-
der a amostra é omitida, o que compromete as interpreta-
ções dos leitores, assim como inferências sobre a possí-
vel generalização dos resultados apresentados (Nosek et 
al., 2022). O tipo de público é a informação que mais se 
destaca, estando presente em todos os estudos mapeados. 
Por outro lado, chama a atenção o fato de questões socio-
demográficas mais específicas serem pouco exploradas 
(renda/classe socioeconômica, raça, situação laboral, 
estado civil, dentre outros) ou sequer receberem menção 
(orientação sexual, deficiência) na maioria dos estudos 
analisados. Com base nas informações acessadas, cons-
tata-se que a diversidade identitária dos participantes das 
pesquisas é bastante limitada. Alguns públicos, como 
pessoas transexuais ou povos indígenas, estão comple-
tamente ausentes.

As análises realizadas demonstram que estudantes, 
em diferentes etapas do desenvolvimento e inseridos em 
diversos níveis de escolaridade, são o principal público 
investigado na revista, o que indica a perpetuação de uma 
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tendência já identificada em análises anteriores (Ambiel 
et al., 2017; Barros et al., 2019). Dentre esses, destaca-se 
especialmente o foco no ensino médio (adolescentes) e no 
ensino superior (adultos), sendo que entre 2003 e 2013 
ambos os grupos amostrais aparecem em quantidades si-
milares, enquanto no período de 2014 e 2024 o número 
de estudos focados em estudantes de graduação é bastante 
superior. A forte ênfase das pesquisas em estudantes mais 
jovens reforça um modelo de OPC ainda centrado na 
escolarização formal e nas transições iniciais de carreira 
(Aguiar & Conceição, 2012; Ambiel et al., 2017; Buboltoz 
et al., 1995; Byington et al., 2019; Noronha & Ambiel, 
2006; Spurk, 2021). Tal padrão pode deixar de contemplar 
fases posteriores da vida laboral (meia-idade, velhice) e 
seus desafios e transições específicas como reconversões 
profissionais e processos de aposentadoria.

Ao mesmo tempo, verifica-se nas publicações do 
período mais recente da revista um crescente interesse no 
público de trabalhadores, seja a partir de investigações mais 
generalistas, seja considerando áreas de atuações específi-
cas. Dentre essas últimas, é digno de nota que orientadores 
profissionais e de carreira estão entre os públicos-alvo in-
vestigados. Embora a quantidade de estudos não seja tão 
expressiva, sua presença indica uma preocupação com a 
formação e a atuação prática na área da OPC (Antunes et 
al., 2009; Barros et al., 2019; Melo-Silva et al., 2023; Silva 
et al., 2014). O aumento de investigações com públicos de 
trabalhadores contribui para a diversidade e permite que a 
produção nacional acompanhe tendências internacionais do 
campo (Ambiel et al., 2017). Por outro lado, é possível per-
ceber que desafios contemporâneos do trabalho, tais como a 
informalidade, precarização e gig economy ainda são pouco 
explorados, a despeito do crescimento da discussão sobre 
formas alternativas de trabalho e seus impactos sociais e 
emocionais (e.g., Moscon et al., 2022).

De modo geral, a caracterização das amostras das 
pesquisas empíricas publicadas na RBOP denuncia a fla-
grante invisibilidade de marcadores sociais, implicando 
em escassas análises interseccionais ou de aspectos con-
textuais para a compreensão dos fenômenos de carreira 
(Blustein, 2013). Variáveis como classe social, raça/etnia, 
gênero, orientação sexual e deficiência são pouco ou nada 
descritas. Ao considerar que a maior parte dos estudos 
publicados na RBOP são com amostras do Brasil (Faria, 
2024), país que, apesar de ter uma maioria da população 
autodeclarada negra, é estruturado em uma lógica racista 
(Almeida, 2018), seria importante indicar nos estudos a 
origem racial-étnica dos participantes para que se avalie a 
pertinência dos modelos teóricos e da aplicação dos resul-
tados em diferentes públicos. Já há evidências robustas na 
literatura sobre diferenças, facilitadores e barreiras para o 
desenvolvimento de carreira em função da raça/etnia com 
vantagens para pessoas brancas, sendo fundamental uma 
visão mais crítica nos estudos para a promoção da equi-
dade racial (Buford & Flores, 2025).

No tocante à renda ou classe socioeconômica, o alto 
índice de omissões dessa característica nos artigos limita 
suas possibilidades de interpretação. No entanto, é interes-
sante notar que aqueles artigos que optaram por descrever 
essa variável se concentram em grupos mais vulnerabili-
zados. Tal dado permite inferir que a maior parte dos estu-
dos deve acessar públicos de níveis socioeconômicos mais 
altos, reforçando os achados de levantamentos nacionais 
e internacionais realizados anteriormente (Barros et al., 
2019; Byington et al., 2019). 

A diversidade de gênero para além do binarismo 
homem/mulher aparece contemplada apenas em cinco 
estudos, todos datados a partir de 2020, o que indica 
um interesse recente, mas ainda muito incipiente nas 
variadas formas de expressão da identidade de gênero 
(Butler, 2025). A orientação sexual, explicitada em um 
único estudo, de 2022, segue essa mesma tendência. O 
crescimento recente das pesquisas pode ser uma resposta 
promissora da ciência ao contexto sociopolítico de reivin-
dicação das pautas de equidade de gênero e de respeito 
à diversidade LGBTQIA+, porém, tal tendência precisa 
ser reforçada em pesquisas futuras. Pessoas LGBTQIA+ 
(lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, queer, intersexu-
ais e assexuais, e outros) enfrentam desafios particulares 
na construção da sua trajetória de carreira, tais como: o 
processo de desenvolvimento de sua identidade, a não 
visualização de sua identidade como estigmatizada, a po-
tencial reação negativa/comportamentos discriminatórios 
advindos de colegas de trabalho e a falta de apoio social 
dentro e fora do contexto laboral (Barros & Landin, 2024). 
Tais desafios podem ser ainda mais intensos para algumas 
dessas subcategorias, como a de pessoas trans (Silva et al., 
2021), o que endossa a importância de um olhar cuidadoso 
dos pesquisadores em relação a esses públicos. 

As limitações de diversidade dos públicos investiga-
dos nas pesquisas empíricas da RBOP enfraquecem o com-
promisso da área de OPC com a justiça social, a inclusão 
e a equidade – princípios estabelecidos na proposta do seu 
precursor Frank Parsons (Ribeiro & Uvaldo, 2007; Plant, 
2021). Autores contemporâneos da área têm reforçado a ne-
cessidade de retomada desses princípios como balizadores 
para a construção do futuro da OPC (Spurk, 2021; Sultana, 
2024). Tal cenário leva ao questionamento: a orientação 
profissional e de carreira no Brasil está sendo produzida 
para quem? A visibilização de públicos diversos nas pes-
quisas é essencial para garantir avanços mais inclusivos 
no campo, tanto do ponto de vista teórico quanto prático, 
de modo a permitir a compreensão de suas necessidades 
específicas e a construção de intervenções mais aderentes 
aos diferentes perfis de pessoas que podem (e precisam) 
usufruir desse serviço (e.g., Blustein, 2013). Com base no 
exposto, propõe-se a seguir um chamado à ação da comuni-
dade científica, englobando editores, pesquisadores e pare-
ceristas, com vistas à promoção de diversidade, equidade e 
inclusão na produção de conhecimento em OPC.
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1. Estabelecimento de diretrizes editoriais so-
bre diversidade, equidade e inclusão: A RBOP pode 
adotar em suas normas editoriais exigências mínimas 
sobre a descrição sociodemográfica das amostras (raça, 
classe/renda, identidade de gênero, orientação sexual, 
deficiência, entre outros), estendendo essa exigência 
como um critério central a ser avaliado na revisão por 
pares. A presença dessas informações nos artigos é 
importante para garantir transparência metodológica, 
reforçar o compromisso ético em prol da diversidade 
e para contextualização e maior representatividade das 
evidências científicas. 

2. Lançamento de números especiais ou chamadas 
com foco em diversidade: o lançamento de números es-
peciais ou chamadas focadas em grupos marginalizados 
no mundo do trabalho e sub-representados nas pesquisas 
de OPC (como pessoas com deficiência, de níveis socio-
econômicos mais baixos, pretas, indígenas, quilombolas, 
LGBTQIA+, 50+, mulheres, entre outras) pode estimular 
a condução de estudos que tragam à tona a compreensão 
das particularidades relacionadas ao desenvolvimento de 
carreira desses públicos.

3. Valorização de abordagens interseccionais e crí-
ticas: a RBOP pode estimular a submissão de pesquisas 
que articulem determinantes sociais, não restritas aos 
modelos individualizantes de carreira, e que tensionem e 
busquem investigar a pertinência de modelos teóricos do 
norte global para explicar o desenvolvimento de carreira 
no sul global. 

4. Diversificação do corpo editorial e de pare-
ceristas: a inclusão de representantes de diferentes 
regiões do país, com distintas origens étnico-raciais, 
identidades de gênero, deficiências, áreas de forma-
ção, entre outros, pode contribuir para a identificação 
de lacunas no âmbito da diversidade nos estudos que 
são publicados.

5. Formação continuada e incentivo à pesquisa in-
clusiva: a RBOP pode desenvolver oficinas, utilizar os 
editoriais ou estimular publicações de artigos que con-
tribuem para a formação sobre metodologias sensíveis à 
diversidade.

Considerações Finais

A análise da produção científica veiculada pela 
RBOP ao longo de 22 anos de existência revela avanços 
importantes para o campo da OPC. No entanto, os achados 
também evidenciam a sub-representação de grupos histó-
rica e socialmente minorizados e excluídos dos serviços 
de carreira, além da escassa articulação com marcadores 
sociais e interseccionais. A predominância de amostras 
compostas por estudantes do ensino médio e superior, 
assim como a ausência sistemática de dados sobre raça, 
deficiência, identidade de gênero e orientação sexual, 

limitam o potencial emancipador do campo, tornam os 
estudos desarticulados das demandas contemporâneas e 
afastam suas práticas do projeto original de transformação 
social defendido por Parsons.

Diante desse cenário, propõe-se um chamado à 
ação à comunidade científica da OPC e, particularmente, 
à RBOP enquanto veículo central da área no Brasil. É 
necessário que o periódico avance na promoção de uma 
ciência mais diversa, interseccional e comprometida 
com a justiça social. Esse avanço depende da ação de 
editores, autores e revisores que são convidados a manter 
a excelência acadêmica, mas também a refletir sobre o 
papel que a OPC representa e qual é o seu alcance, tanto 
em níveis de públicos como para a construção de uma 
sociedade mais plural, igualitária e justa. Nesse sentido, 
a ciência brasileira no campo da OPC pode, de fato, cum-
prir o seu papel de ser uma ferramenta de transformação 
e melhoria da realidade.  

Apesar das contribuições, a presente revisão apre-
senta limitações que devem ser consideradas para sua 
compreensão e generalização. Em primeiro lugar, a 
revisão teve como foco apenas um periódico científico. 
Conquanto a RBOP seja o principal veículo da área 
no Brasil, outras revistas da Psicologia e da Educação 
também publicam estudos de OPC. Assim, em estudos 
futuros sugere-se a análise simultânea de outras revistas 
para comparar como a diversidade tem sido abordada em 
diferentes periódicos. Uma segunda limitação refere-se 
ao fato de que na divisão temporal para análise dos estu-
dos, marcos sociais e eventos culturais acabaram sendo 
dissolvidos como, por exemplo, o efeito da pandemia da 
COVID-19 e de movimentos de coletivos sociais (e.g. 
movimentos negros, LGBTQIAPN+). De tal modo, seria 
interessante estudos que analisassem a relação dos acon-
tecimentos históricos e seus reflexos na produção cien-
tífica da área. Uma terceira limitação da pesquisa surge 
a partir da exclusão de artigos de relato de experiência, 
que embora não sejam artigos de pesquisa, podem trazer 
evidências ou reflexões sobre diversidade e inclusão. A 
análise de relato de experiências pode contribuir para 
identificar como a diversidade tem sido abordada em 
contextos interventivos de carreira. Em quarto lugar, a 
presente revisão esteve concentrada em dados descritivos 
da amostra, sem analisar objetivos, hipóteses ou seções 
de resultados e discussão dos artigos. Tal análise poderia 
trazer informações mais complexas sobre a diversidade 
mesmo com as lacunas na descrição dos participantes. 
Por fim, sugere-se a realização de pesquisas que analisem 
as barreiras e desafios enfrentados para a publicação por 
pesquisadores que atuam com populações vulnerabiliza-
das ou que partam de referenciais não hegemônicos e a 
análise de relações entre a diversidade de autoria (região, 
raça, gênero, entre outros) e os temas e grupos abordados 
nas pesquisas publicadas.
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